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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (Processo nº 0002104-81.2007.815.0371)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
EMBARGANTE: Salvan Mendes Pedrosa, Prefeito do Município de Nazarezinho
ADVOGADO:     Johnson Gonçalves de Abrantes e outros.
EMBARGADO:  Ministério Público do Estado da Paraíba

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistência de apontamento 
dos vícios de que trata o art. 619 do CPP. Nulidade Processual. 
Cabimento excepcional dos declaratórios. Prefeito. Crimes de 
responsabilidade.  Denúncia.  Recebimento  por  juiz 
incompetente. Nulidade do decisum. Subsequente recebimento 
pelo Plenário do Tribunal. Ratificação da peça acusatória em 
data posterior. Mera irregularidade. Rejeição. 

- Os embargos de declaração não serão conhecidos quando o  
recorrente  descurar  de  apontar,  no  aresto  impugnado,  a  
presença  dos  vícios  elencados  no  art.  619  do  CPP,  salvo  
quando  o  seu  objeto  for  analisar  a  eventual  existência  de  
nulidade processual.

-  Trata-se de mera  irregularidade a ratificação da denúncia,  
pela Procuradoria-Geral  de Justiça, após o seu recebimento  
pelo Plenário do Tribunal, porquanto não implica em prejuízo  
para defesa.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA o Plenário do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à 
unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, em desarmonia com o parecer da 
Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Salvan Mendes 
Pedrosa,  Prefeito  do  Município  de  Nazarezinho,  que  têm  por  escopo  prequestionar 
matéria a ser discutida nas instâncias superiores.

Aponta, inicialmente, que o julgamento que recebeu a denúncia está 
eivado de nulidade, por diversas razões, a saber:



a) Inclusão do processo em pauta em desrespeito ao intervalo de 48 
(quarenta e oito) horas previsto na lei processual (art. 552,  §1º, do CPC); 

b) O processo constou da pauta como ação penal, ocasião em que 
foi iniciado o julgamento, com a leitura do relatório, sustentação oral da defesa, colheita 
dos votos e proclamação do resultado; e

c) Apesar de esta Corte haver acolhido a preliminar de nulidade do 
recebimento  da denúncia,  já  que operada por  juízo  incompetente,  a  ritualística  a  ser 
adotada seria a reautuação do feito como notícia-crime e o encaminhamento dos autos à 
PGJ, para, querendo, ratificar a peça acusatória.

 
Pugna,  ao  final,  pelo  acolhimento  dos  embargos,  para  anular  o 

recebimento da denúncia, reautuando-se os autos como notícia-crime e encaminhando-os 
à Procuradoria-Geral de Justiça, para, querendo, ratificar a inicial acusatória, a fim de que 
esta Corte possa, ao final, deliberar sobre o recebimento da denúncia.

Requer, por fim, a juntada das notas taquigráficas do julgamento que 
deu ensejo ao acórdão embargado (fs. 124/128)

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  acolhimento  dos 
embargos, a fim de declarar a nulidade da decisão que recebeu a denúncia, ocasião em 
que ratifica os termos da respectiva peça acusatória. (fs. 144/146).

Notas taquigráficas juntadas às fs. 157/162.

É o relatório.

- VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os embargos devem ser rejeitados.

1) Nulidade Processual – inobservância do art. 552, § 1º, do CPC

O embargante interpõe os presentes declaratórios, visando, dentre 
outras razões, prequestionar matéria sujeita à discussão nas instâncias superiores.

Para  tanto,  alega,  em  um  primeiro  momento,  que  o  julgamento 
ocorrido no dia 29/01/2014 é nulo de pleno direito, porquanto o feito foi incluído em pauta 
em desrespeito ao intervalo de 48 (quarenta e oito) horas previsto na lei processual (art.  
552,  §1º, do CPC).

Muito bem. É certo que para fins de apreciação do cabimento de 
embargos de declaração é indispensável que o julgador observe a existência dos vícios  
de que trata o art. 619 do CPP1 no aresto recorrido.

Contudo,  a  jurisprudência  excepciona  essa  regra,  a  exemplo  da 

1Art. 619 - Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos 
embargos  de  declaração,  no  prazo  de  2  (dois)  dias  contado  da  sua  publicação,  quando  houver  na 
sentença ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão.



possibilidade de seu conhecimento,  para fins de declaração de nulidade no curso do 
processo.

Por  essa  razão,  inobstante  o  recorrente  descurar  de  apontar 
quaisquer  dos  citados  vícios  no  acórdão  embargado,  considerando  as  apontadas 
nulidades processuais, os declaratórios devem ser conhecidos para esse fim.

Quanto a essa primeira nulidade, observe-se que a então Relatoria 
do  presente  feito  pediu  dia  para  julgamento  (f.  86),  tendo  a  Vice-Presidência  deste 
Tribunal designado a respectiva data para o dia 18 de dezembro de 2013 (f. 87). 

Expedição de Carta de Ordem, objetivando intimar o réu (f. 89).

Sessão adiada a pedido da defesa (fs. 92 e 94).

Cumprimento da Carta de Ordem (f. 96) no dia 10/12/2013 (f. 107), 
consoante mandado juntado aos autos.

Recebimento da denúncia, cuja sessão de julgamento se deu no dia 
29 de janeiro de 2014 (f. 115).

Conforme visto,  inexiste  a  respectiva  nulidade,  por  três  razões  a 
saber:

Primeira:  O réu foi  intimado para  a  sessão designada para o dia 
18/12/2013 no dia 10/12/2013, ou seja, uma semana antes da data aprazada;

Segunda: A sessão designada para o dia 18/12/2013  não ocorreu 
em atendimento a pedido da própria defesa (f. 94), de maneira que ainda que a Carta 
de  Ordem houvesse  sido  cumprida  posteriormente,  não  haveria  prejuízo  de  qualquer 
modo,  já  que  o  seu  objetivo  foi  atendido,  conquanto  o  réu  pediu  o  adiamento  do 
julgamento; e

Terceira: Considerando que o advogado do acusado compareceu à 
sessão de julgamento subsequente e fez sustentação oral, assertiva disposta nos próprios 
embargos, a eventual inclusão do processo em pauta, em desrespeito ao intervalo de 48 
horas (§ 1º do art. 552 do CPC), não implicaria, de igual modo, em prejuízo para a defesa, 
e, portanto, em nulidade de qualquer natureza. 

Não há que se falar, por essas razões, em violação ao art. 552,  §1º,  
do Código de Processo Civil.

2) Nulidade Processual – Ausência de ratificação prévia da denúncia pela PGJ

A denúncia  foi  recebida no dia  28  de fevereiro  de  2013,  por  juiz 
substituto, designado para a 4ª Vara Mista da Comarca de Sousa (f. 61), o qual descurou, 
à época, de observar que o acusado havia sido diplomado, em data precedente, isto é, 
em 14 de dezembro de 2012 (f.  74),  prefeito  do  Município  de  Nazarezinho e,  nessa 
condição, adquirira prerrogativa de foro, devendo, a partir  de então, ser processado e 
julgado perante este Tribunal.

Adiante,  ao  observar  que  aquela  unidade  judiciária  perdera  a 



competência para processar e julgar o acusado, o juiz de primeiro grau, sem declarar a 
nulidade da decisão que recebera a denúncia, encaminhou os autos a esta Corte. (fs. 76 
e 77). 

Acrescente-se que quando o processo aportou a este Tribunal (f. 84), 
a então Relatoria pediu, de logo, dia para julgamento (f. 86), ocasião em que o Plenário 
desta Corte anulou o recebimento da denúncia levado a efeito pelo juiz  a quo e,  ato 
continuo, a recebeu (Acórdão de fs. 116/119).

Pois  bem.  É  certo  que  a  então  Relatoria,  após  a  conclusão  dos 
autos, deveria ter submetido, de ofício, ao Plenário deste Tribunal, a nulidade da decisão 
que recebeu a denúncia no primeiro grau e, ato contínuo, ouvido a Procuradoria-Geral de 
Justiça, para ratificar ou não a denúncia.

Entretanto, inobstante este Tribunal ter recebido a peça acusatória 
sem  antes  encaminhá-la  para  ratificação  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  inexiste 
nulidade  a  declarar,  pois  a  PGJ  ratificou  a  denúncia  quando  do  oferecimento  das 
contrarrazões dos presentes embargos de declaração (f. 146), conduta que, apesar de 
efetivada em fase subsequente, não contamina o processo de nulidade, que como tal  
deve ser guiado pelos princípios da efetividade e da economia processual.

Até porque, com exceção da ausência de ratificação prévia da peça 
acusatória – aspecto este sanado posteriormente -, vê-se que a denúncia só foi recebida 
por este Tribunal após a anulação do seu recebimento pelo juiz de primeiro grau, que era 
absolutamente incompetente para tanto, restando incólume a notificação do réu para o 
oferecimento da defesa prévia (preliminar) - f. 55 - de que trata o inciso I do art. 2º do 
Decreto-Lei 201, de 27 de fevereiro de 1967.  2  

Do mesmo modo, ante a inexistência de nulidade, seja no curso do 
processo,  seja  no  aresto  embargado  (fls.  116/119),  e  tendo  em  vista  o  acerto  do 
recebimento da denúncia, não há que se falar, também, em reautuação do feito e sua 
reinclusão em pauta como Notícia-Crime.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Após o trânsito em julgado, voltem conclusos.

É o voto.3

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira, Vice-Presidente, na eventual ausência da Excelentíssima 
Senhora  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  Presidente. 
Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior. 
Participaram ainda do julgamento o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito, Wolfram da 
Cunha Ramos (convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho), 
o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  o  Excelentíssimo 
Senhor  Juiz  de  Direito,  Marcos  William  de  Oliveira  (convocado  para  substituir  o 

2 Art. 2º (…) I  Antes de receber a denúncia, o Juiz ordenará a notificação do acusado para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco  
dias. Se o acusado não for encontrado para a notificação, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá apresentar a defesa, dentro no 
mesmo prazo.
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Desembargador  João  Benedito  da  Silva),  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Leandro  dos Santos,  José Aurélio  da 
Cruz, os Excelentíssimos Senhores Juízes de Direito, Gustavo Leite Urquiza (convocado 
para substituir o Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), Aluízio Bezerra Filho 
(convocado para substituir o Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Ricardo 
Vital de Almeida (convocado para substituir o Desembargador Saulo Henriques de Sá e 
Benevides),  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque, Maria das Neves do Egito Araújo Duda Ferreira, o Excelentíssimo Senhor 
Juiz  de  Direito,  João  Batista  Barbosa  (convocado  para  substituir  o  Desembargador 
Frederico  Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Excelentíssimo Senhor Desembargador 
José Ricardo Porto. Impedido o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da 
Cunha  Ramos  (Corregedor-Geral  de  Justiça).  Ausentes,  justificadamente,  os 
Excelentíssimos Senhores Juízes de Direito, Marcos Coelho de Salles (convocado para 
substituir a Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes) e Miguel de Brito Lyra 
Filho (convocado para substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente à sessão o Subprocurador  de Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor José Raimundo de Lima.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier de 
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 19 de 
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                                         Relator         


